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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : FABIO DE MELLO CAMPAGNOLI 
ADVOGADO : LEONARDO DA SILVA GONÇALVES - MG100308
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS. WRIT SUBSTITUTIVO.
DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  indeferiu
liminarmente habeas  corpus,  no  qual  se  pleiteava a  aplicação da  causa  de
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A controvérsia  consiste  em saber  se  o writ deve  ser  conhecido e  se  há
flagrante  ilegalidade  na  negativa  de  aplicação  do  tráfico  privilegiado
ao agravante.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal
Federal  consolidou  o  entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus como
substitutivo  de  recurso  próprio  ou  revisão  criminal,  salvo  em  casos  de
flagrante ilegalidade.
4.  No  caso,  o  Tribunal  de  origem  fundamentou  a  negativa  da  causa  de
diminuição de pena com base em elementos concretos dos autos, destacando o
contexto da apreensão,  que denotou a  dedicação do agravante  a  atividades
criminosas, o que é admitido pela jurisprudência desta Corte.
5.  O acolhimento do pleito defensivo para aplicação da redutora do tráfico
privilegiado demandaria a desconstituição das premissas fáticas firmadas pelo
Tribunal de origem, o que não é admitido na via estreita do habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO 
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de  Justiça,  em Sessão Virtual  de
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10/09/2026 a 16/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 16 de setembro de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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4.  No  caso,  o  Tribunal  de  origem  fundamentou  a  negativa  da  causa  de
diminuição de pena com base em elementos concretos dos autos, destacando o
contexto da apreensão,  que denotou a  dedicação do agravante  a  atividades
criminosas, o que é admitido pela jurisprudência desta Corte.
5.  O acolhimento do pleito defensivo para aplicação da redutora do tráfico
privilegiado demandaria a desconstituição das premissas fáticas firmadas pelo
Tribunal de origem, o que não é admitido na via estreita do habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO 
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  FABIO  DE  MELLO

CAMPAGNOLI contra decisão da lavra do Ministro Herman Benjamin, por meio da qual

indeferiu liminarmente a ordem de habeas corpus (fls. 33/34). 

Nas razões do presente recurso, a Defesa reitera as alegações apresentadas na

inicial do habeas corpus quanto à presença dos requisitos para a incidência da minorante

do tráfico privilegiado.

Busca,  assim, a reconsideração do decisum impugnado ou o provimento do

agravo regimental pelo órgão Colegiado.

Sem contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera. 

Inicialmente,  conforme  destacado  na  decisão  recorrida,  o habeas  corpus

originário  foi  impetrado  contra  acórdão  já  transitado  em  julgado,  funcionando  como

sucedâneo de revisão criminal em hipótese em que não se inaugurou a competência desta

Corte.  Assim,  não  há  como  se  conhecer  do mandamus,  notadamente  porque  não

evidenciada flagrante ilegalidade ou teratologia no édito condenatório.

Isso porque o Tribunal de origem manteve a negativa de incidência da causa de

diminuição  de  pena  prevista  no  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006,  com  base  em

elementos concretos extraídos dos autos, demonstrando que o agravante não preenche os

requisitos subjetivos necessários. Foi consignado expressamente que o modus operandi

delitivo denotou a dedicação do agente a atividades criminosas. 

A  propósito,  confira-se, in  verbis,  excerto  do  acórdão  estadual  (fls.  14-15;

grifamos):

Na  derradeira,  sem  causas  de  aumento,  não  era  caso  de  incidência  da
minorante do art. 33, § 4º cuja razão, como já assentou o STJ, é justamente
punir com menos rigor o pequeno traficante, ou seja, aquele indivíduo que
não faz do tráfico de drogas o seu meio de vida; antes, cometendo um fato
isolado,  acaba  incidindo  na  conduta  típica  prevista  no  art.  33 (REsp
1341280/MG, Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, D Je 29/09/2014). 
Por  isso,  para  sua  aplicação  são  exigidos,  além  da  primariedade  e  bons
antecedentes,  que  não  integre  organização  criminosa  e  não  se  dedique  a
atividades delituosas. 
No caso, a despeito da primariedade e bons antecedentes,  VILMA e FABIO
foram  surpreendidos  com  grande  quantidade  e  variedade  de  drogas  (157
porções  de  crack,  além  de  três  porções  de  maconha),  demonstrando,
obviamente,  não  se  tratar  de  “pequenos  traficantes”,  até  porque  as
informações recebidas, confirmadas pela diligência policial, davam conta de
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que  a  residência  era  uma  “biqueira”,  com  fluxo  relevante  de  pessoas,
lembrando-se que a mitigação não é direito subjetivo.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a

quantidade e a natureza da droga, associadas às circunstâncias da apreensão são elementos

idôneos para aferir a dedicação do agente a atividades criminosas e, consequentemente,

afastar a aplicação do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.

A propósito, confira-se, mutatis mutandis:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
MINORANTE  PREVISTA  NO  ART.  33, §  4º,  DA  LEI  N.11.343/2006. 
DEDICAÇÃO  A  ATIVIDADES  CRIMINOSAS.  FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA  E  IDÔNEA. REGIME  INICIAL  FECHADO.  PENA-BASE
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Para  a  aplicação  da  minorante  prevista  no  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.
11.343/2006, são exigidos, além da primariedade e dos bons antecedentes do
acusado,  que  este  não  integre  organização  criminosa  nem  se  dedique  a
atividades  delituosas.  Isso  porque  a  razão de  ser  dessa  causa especial  de
diminuição de pena é justamente punir com menor rigor o pequeno traficante.
2.  No caso,  as instâncias de origem - dentro do seu livre convencimento
motivado - apontaram elementos concretos dos autos a evidenciar que as
circunstâncias  em  que  perpetrado  o  delito  em  questão  não  se
compatibilizariam com a posição de um pequeno traficante ou de quem não
se dedica,  com certa frequência e  anterioridade,  a  atividades criminosas,
notadamente ao tráfico de drogas.
3. Por ocasião do julgamento do REsp n.  1.887.511/SP (Rel. Ministro João
Otávio de Noronha, DJe 1º/7/2021), a Terceira Seção desta Corte Superior de
Justiça decidiu que a utilização supletiva dos elementos relativos à natureza e
à quantidade de drogas apreendidas, na terceira fase da dosimetria, para fins
de afastamento do redutor previsto no  art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006,
somente  pode  ocorrer  quando  esse  vetor  seja  conjugado  com  outras
circunstâncias  do caso concreto  que,  unidas,  caracterizem a dedicação do
agente à atividade criminosa, exatamente como ocorreu na espécie.
4.  Diante  do  insucesso  da  tese  defensiva  que  poderia  levar  à  redução  da
reprimenda, fica mantida também a imposição do regime inicial fechado, em
razão da existência de circunstância judicial  desfavorável.  A pena-base de
ambos os crimes foi fixada acima do mínimo legal, circunstância que autoriza
a fixação de regime prisional mais gravoso do que o permitido em razão da
reprimenda imposta.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 1.025.111/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em 1/10/2025, DJEN de 6/10/2025; grifamos.)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  TRÁFICO
PRIVILEGIADO  AFASTADO.  CONTEXTO  FÁTICO.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
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1. A dosimetria da pena é passível de revisão em habeas corpus apenas em
hipóteses  excepcionais,  quando  ficar  evidenciada  flagrante  ilegalidade,
constatada de plano, sem a necessidade de maior aprofundamento no acervo
fático-probatório. Precedente.
2. No caso, a minorante do tráfico privilegiado foi afastada com fundamento
não apenas na elevada quantidade de entorpecente apreendida mas também
em  circunstâncias  concretas  dos  autos  que  evidenciam,  conforme  o  livre
convencimento motivado do magistrado, a dedicação do paciente à atividade
criminosa  -  seu  histórico  criminal,  apreensão  concomitante  de  dinheiro  e
local da apreensão dos entorpecentes.
3. Constatando-se que a incidência do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 foi
afastada  em  razão  de  elementos  probatórios  concretos  que  indicam  o
envolvimento  criminoso  habitual  do  paciente,  a  revisão  do  entendimento
alcançado  pelas  instâncias  ordinárias  exigira  aprofundado  reexame
probatório, o que não é possível no habeas corpus.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 897.341/SP, relator Ministro Og Fernandes,  Sexta Turma,
julgado em 19/2/2025, DJEN de 24/2/2025.)

No mais, para desconstituir a conclusão das instâncias ordinárias nos termos

pretendidos pela Defesa, seria imprescindível desconstituir as premissas fáticas firmadas

pelo Tribunal a quo, providência não admitida na via estreita do habeas corpus.

Dessa  forma,  na  ausência  de  argumento  relevante  que  infirme  as  razões

consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a jurisprudência desta

Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.086.179 / SP

Número Registro: 2026/0124434-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15006294720248260360 21127742024 

Sessão Virtual de 10/09/2026 a 16/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEONARDO DA SILVA GONCALVES 
ADVOGADO : LEONARDO DA SILVA GONÇALVES - MG100308
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : FABIO DE MELLO CAMPAGNOLI 
CORRÉU : VILMA HELENA DE MELLO LUCAS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO DE MELLO CAMPAGNOLI 
ADVOGADO : LEONARDO DA SILVA GONÇALVES - MG100308
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 10/09/2026 a
16/09/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr.
Ministro Carlos Pires Brandão.

Os  Srs.  Ministros  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT),  Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti  Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 16 de setembro de 2026
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